
TÍTULO V DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO CAPÍTULO I DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO ESTADUAL Seção I Dos Princípios Gerais 



Art. 106. O Estado e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos à sua disposição; 
III - contribuição de melhoria pela valorização de imóvel decorrente de obras 
públicas. 

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 



§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

§ 3º O Estado e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefício destes, dos sistemas de previdência e 
assistência social. 



Art. 107. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado ao Estado e aos Municípios: 
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que 

os houver instituído ou aumentado; 
b)  no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

tenha instituído ou aumentado; 



IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 
interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo poder público estadual ou municipal; 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços da União, de outros Estados, do Distrito 
Federal e outros Municípios; 

b) templos de qualquer culto; 



c) patrimônio, renda ou serviço dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados em lei; d) 
livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão. 



§ 1º A vedação da alínea “a” do inciso VI é extensiva às autarquias e às 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao 
patrimônio, à renda e aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou 
delas decorrentes. 

§ 2º As vedações da alínea “a” do inciso VI e do parágrafo anterior não se 
aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com a exploração de 
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos 
privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas 
pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da obrigação de pagar 
imposto relativamente ao bem imóvel. 



§ 3º As vedações expressas no inciso VI, alíneas “b” e “c”, compreendem 
somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades 
essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 4º Lei Estadual ou Municipal determinará medidas para que os consumidores 
sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidem sobre mercadorias e 
serviços. 

§ 5º Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária ou 
previdenciária somente poderá ser concedida através de lei específica, estadual 
ou municipal, de iniciativa do respectivo Poder Executivo. 
§ 6º É vedado ao Estado e aos Municípios estabelecerem diferenças tributárias 
entre bens e serviços de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou 
destino. 



Art. 108. A concessão de remissão ou anistia, de crédito tributário e seus 
acessórios, incluindo multa e juros, pelo Estado, dependerá da lei 
complementar de iniciativa do Poder Executivo, aprovada pela maioria absoluta 
da Assembléia Legislativa, na forma prescrita pelo art. 18, e inciso XII de seu 
parágrafo único, desta Constituição. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional n˚ 18, de 28 de outubro de 1999.) 

Parágrafo único. Os efeitos das exonerações tributárias previstas no caput deste 
artigo, não poderão ser estendidos a contribuintes ou classes de contribuintes 
que não tenham sido expressamente beneficiados pela respectiva lei 
complementar. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 18, 
de 28 de outubro de 1999.) 



Art. 109. A revogação de isenções, incentivos ou benefícios relativos a tributos 
estaduais, ainda que objeto de deliberação dos Estados e do Distrito Federal, na 
forma do art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição da República, 
dependerá sempre de prévia aprovação pela Assembleia Legislativa. 

Parágrafo único. Para atender ao disposto no caput deste artigo, o Poder 
Executivo encaminhará, devidamente justificado, o instrumento de deliberação 
à Assembleia Legislativa, que deverá pronunciar-se no prazo máximo de dez 
dias. 



Art. 110. A concessão de isenção ou qualquer outro benefício por dispositivo 
legal estadual, ressalvada a concedida por prazo certo e sob condições, terá os 
seus efeitos avaliados, durante o segundo ano de cada legislatura pela 
Assembléia Legislativa ou pelas Câmaras Municipais, nos termos da Lei 
Complementar Federal. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional n˚ 13, de 7 de outubro de 1997.) 

§ 1º A avaliação a que se refere o caput deste artigo será objetivado, mediante 
legislação estadual relativa aos incentivos e benefícios fiscais. (Acrescido pelo 
art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 13, de 7 de outubro de 1997.)



§ 2º Os resultados obtidos a partir da avaliação prevista neste artigo serão: 
(Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 13, de 7 de outubro de 
1997.) I - encaminhados ao Governo do Estado de Pernambuco para as medidas 
legais cabíveis; (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 13, de 7 de 
outubro de 1997.) 



II - publicados no Diário do Poder Legislativo. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional n˚ 13, de 7 de outubro de 1997.) 

Art. 111. Os detentores de créditos, inclusive os tributários, junto ao Estado, 
incluindo a administração direta e indireta, farão jus, na forma da lei, quando do 
recebimento desses créditos, à atualização monetária idêntica à aplicável aos 
débitos tributários. 



Seção II Dos Impostos Pertencentes ao Estado 

Art. 112. Compete ao Estado instituir imposto sobre: 

I - transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos; 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda 
que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 



III - propriedade de veículos automotores; 

IV - adicional ao imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital, até o limite de cinco 
por cento do imposto pago à União por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas 
em seu Território. 



Art. 113. O imposto de que trata o inciso I do artigo anterior, cujas alíquotas 
máximas serão fixadas pelo Senado Federal, incidirá sobre a transmissão:  

I - de bens imóveis situados no território de Pernambuco e dos direitos a eles 
relativos; 

II - de bens móveis, de títulos e de créditos, cujo arrolamento ou inventário se 
processar em seu território ou, no caso de doação, se o doador tiver domicílio 
neste Estado. 

Parágrafo único. Nos casos em que o doador tiver domicílio ou residência no 
exterior, ou em que o de cujus houver residido, sido domiciliado ou tiver seu 
inventário processado no exterior, a competência para a instituição do imposto 
de transmissão obedecerá ao que dispuser a lei complementar federal. 



Art. 114. O imposto de que trata o inciso II do art. 112 atenderá ao seguinte: 

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação 
relativa à circulação de mercadorias ou à prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores pelo Estado, por outros Estados ou pelo Distrito Federal; 

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas 
operações ou prestações seguintes; b) acarretará a anulação do crédito relativo 
às operações anteriores; 



III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 
serviços; 

IV - as alíquotas aplicáveis serão fixadas: a) pelo Senado Federal, quanto às 
operações e prestações interestaduais e de exportação; b) por lei estadual, 
respeitados os incisos V e VI, quanto às operações internas, inclusive de 
importação; 

V - serão observadas, nas operações internas, as alíquotas mínimas e máximas 
que vierem a ser fixadas pelo Senado Federal, nos termos da Constituição da 
República; 



VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos 
termos do art. 155, § 2º, VI, da Constituição da República, as alíquotas internas, 
nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de 
serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as operações 
interestaduais; 

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a 
consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á: 

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto; 
b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele; 



VIII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a 
contribuinte do imposto que seja, ao mesmo tempo, consumidor final, 
localizado no Estado, a este caberá o imposto correspondente à diferença entre 
a alíquota interna e a interestadual; 



IX - incidirá também: 

a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda quando se 
tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim 
como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado, 
quando nele estiver situado o estabelecimento destinatário da mercadoria 
ou serviço; 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 
serviços não-compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

X - não incidirá: 
a) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, 
excluídos os semi-elaborados definidos em lei complementar federal; 



b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive 
lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 
c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º, da Constituição da 
República; 

d) sobre a prestação de serviços de rádio e televisão, sob qualquer forma, nos 
termos do art. 220 da Constituição da República; 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 
produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e 
relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure 
fato gerador dos dois impostos. 



Parágrafo único. A não-incidência do ICMS prevista na alínea “d”, do inciso X, 
deste artigo, não se aplica aos serviços de televisão por assinatura. (Acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 6, de 28 de dezembro de 1995.) 

Art. 115. O Estado adotará providências para conceder à bubalinocultura 
tratamento tributário idêntico ao dispensado a bovinocultura. 

Art. 116. Compete aos Municípios instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência previstos na Constituição da República, e ao Estado, instituir e 
arrecadar os tributos municipais do Distrito Estadual de Fernando de Noronha. 



Art. 117. O Estado proporá e defenderá a isenção do ICMS sobre: 

I - produtos componentes da cesta básica; 

II - insumos e mercadorias adquiridos pelo pequeno produtor rural e destinados 
à utilização em suas atividades produtivas. 

Art. 118. Todos os fornecedores de cana que tenham seus fundos agrícolas em 
Pernambuco farão jus a crédito fiscal do ICMS, na forma da lei, quanto ao 
fornecimento de suas canas a usinas e destilarias no âmbito do Estado. 



Art. 119. Terão tratamento especial, no que diz respeito à tributação, as 
entidades culturais, científicas, sociais, beneficentes, esportivas e recreativas, 
que tenham mais de cem anos ininterruptos de existência, devidamente 
comprovada, e de indiscutível interesse público. 
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